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RESUMO
Introdução:	A	polifarmácia	–	uso	concomitante	de	cinco	ou	mais	medicamentos	–	apresenta	
riscos	exacerbados	de	 reações	adversas	medicamentosas	 (RAM)	no	 idoso.	Objetivo: Esse 
trabalho	teve	como	objetivo	observar	a	ocorrência	da	polifarmácia	e	de	eventos	adversos	
relacionados	a	medicamentos	em	idosos	hospitalizados.	Método:	Foi	realizado	um	estudo	
observacional,	 analítico	 e	 prospectivo,	 com	 coleta	 de	 dados	 a	 partir	 das	 prescrições	
dos	 idosos	 selecionados	e	de	notificações	de	RAM.	Os	pacientes	 foram	avaliados	quanto	
à	prevalência	de	polifarmácia	e	à	 incidência	de	RAM.	Resultados:	Foram	acompanhados	
42	idosos	internados	na	enfermaria	de	clínica	médica	de	janeiro	a	junho	de	2018,	sendo	
66,7%	 do	 gênero	 feminino	 e	 33,3%	 do	 masculino.	 As	 médias	 de	 idade	 e	 de	 tempo	 de	
hospitalização	foram,	respectivamente,	73	±	8	anos	e	22	±	14	dias.	Foi	verificada	a	presença	
de	polifarmácia	em	85,0%	das	prescrições,	com	média	de	nove	medicamentos	por	paciente.	
Os	 eventos	 adversos	 mais	 frequentes	 foram:	 hipotensão	 arterial	 (18,3%),	 hemorragias	
(12,2%)	e	hipoglicemia	(10,2%).	Os	resultados	revelam	uma	alta	prevalência	de	polifarmácia	
em	idosos	internados	associada	também	à	significativa	incidência	de	RAM	nesta	população.	
Conclusões:	A	atuação	do	farmacêutico	clínico	e	a	instituição	de	conciliação	medicamentosa	
são	medidas	necessárias	para	identificar	os	padrões	de	prescrições	direcionadas	à	população	
idosa	e	propor	estratégias	específicas	para	o	problema	da	polifarmácia	no	idoso.

PALAVRAS-CHAVE:	Idoso;	Polimedicação;	Farmacovigilância;	Efeitos	Colaterais;	Reações	
Adversas	Relacionadas	a	Medicamentos

ABSTRACT
Introduction:	Polypharmacy	–	the	concomitant	use	of	multiple	(usually	five	or	more)	prescription	
drugs	-	poses	exacerbated	risks	of	adverse	drug	reactions	(ADR)	for	the	elderly.	Objective: 
The	aim	of	this	study	was	to	observe	the	prevalence	of	polypharmacy	and	the	incidence	of	
ADR	in	hospitalized	elderly.	Method:	An	observational,	analytical	and	prospective	study	was	
performed	to	collect	data	from	the	medical	prescriptions	of	selected	elderly	and	from	ADR	
reports.	Patients	were	evaluated	for	the	prevalence	of	polypharmacy	and	the	incidence	of	ADR.	
Results:	A	total	of	42	elderly	patients	were	hospitalized	from	January	to	June	2018	(66.7%	were	
female	and	33.3%	were	male).	The	mean	age	and	hospitalization	 time	were,	 respectively,	
73	±	8	years	and	22	±	14	days.	Polypharmacy	was	detected	in	85.0%	prescriptions,	with	an	
average	of	9	medications	per	patient.	The	most	frequent	adverse	events	were	hypotension	
(18.3%),	bleeding	(12.2%)	and	hypoglycemia	(10.2%).	Conclusions:	The	results	reveal	a	high	
prevalence	of	polypharmacy	in	hospitalized	elderly,	also	related	to	the	significant	incidence	
of	ADR	 in	 this	 population.	 The	 role	 of	 the	 clinical	 pharmacist	 and	 the	 institution	 of	 drug	
conciliation	are	necessary	measures	to	 identify	prescribing	patterns	focused	on	the	elderly	
population	and	to	propose	specific	strategies	for	the	problem	of	polypharmacy	in	the	elderly.

KEYWORDS:	Elderly;	Polypharmacy;	Pharmacovigilance;	Side	Effects;	Adverse	Drug	Reactions
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INTRODUÇÃO

No	Brasil	e	no	mundo	o	processo	de	 transição	epidemiológica,	
caracterizado	por	uma	redução	das	taxas	de	morbidade	e	mor-
talidade	e	pelo	consequente	aumento	da	expectativa	de	vida,	
vem	determinando	o	aumento	da	prevalência	de	agravos	à	saúde	
relacionados	ao	envelhecimento	e	às	doenças	crônico-degenera-
tivas1.	De	acordo	com	o	Instituto	Brasileiro	de	Geografia	e	Esta-
tística	(IBGE),	mais	de	28	milhões	de	pessoas	se	encontram	na	
faixa	etária	de	60	anos	de	idade	ou	mais,	o	que	representa	cerca	
de	15%	da	população	brasileira	atual2.

O	aumento	do	percentual	de	idosos	implica	na	reformulação	de	
políticas	públicas	de	saúde,	especialmente	as	relacionadas	ao	
uso	de	medicamentos,	devido	à	maior	demanda	por	serviços	de	
saúde	e	por	tratamento	farmacológico	regular.	Por	outro	lado,	
a	ênfase	em	políticas	públicas	de	 saúde	que	envolvam	o	 for-
necimento	 de	medicamentos	 no	 âmbito	 de	 programas	 para	 o	
controle	de	doenças	específicas	expõe	a	população	idosa	a	ris-
cos	associados	à	polifarmácia	e	a	reações	adversas	potenciais,	
que	 podem	 resultar	 em	 hospitalizações	 e	 aumento	 de	 custos	
em	saúde3,4.

Existem	várias	definições	de	polifarmácia	na	literatura,	porém,	
em	estudos	que	 incluíram	 idosos,	o	critério	mais	utilizado	é	o	
consumo	de	cinco	ou	mais	medicamentos	concomitantemente,	
parâmetro	que	talvez	seja	mais	adequado	a	esta	faixa	etária5,6.

Por	reação	adversa	medicamentosa	(RAM)	entende-se	qualquer	
resposta	a	um	medicamento	que	seja	prejudicial,	não	intencio-
nal	 e	que	ocorra	nas	doses	normalmente	utilizadas	 (dosagem	
padrão	 racional)	 em	 seres	 humanos	 para	 profilaxia,	 diagnós-
tico,	tratamento	de	doenças	ou	para	a	modificação	de	uma	fun-
ção	fisiológica7,8.

No	Brasil,	cerca	de	23,0%	da	população	consome	60,0%	da	pro-
dução	nacional	de	medicamentos,	sendo	que	neste	grupo	encon-
tram-se	principalmente	as	pessoas	acima	de	60	anos9.	O	estudo	
Saúde,	Bem-estar	e	Envelhecimento	(SABE),	de	2006,	realizado	
com	 1.115	 idosos	 da	 cidade	 de	 São	 Paulo,	 apontou	 que	 89,5%	
eram	usuários	de	medicamentos6.	Em	outras	cidades	brasileiras,	
observou-se	que	de	69,1%	a	85,0%	dos	idosos	usavam	mais	de	três	
medicamentos	 prescritos,	 demonstrando	 a	 alta	 prevalência	 de	
consumo	medicamentoso	nesta	faixa	etária3.

Em	comparação	aos	jovens,	estima-se	que	idosos	possuam	sete	
vezes	mais	risco	de	desenvolver	RAM	e	quatro	vezes	mais	risco	
de	hospitalização	por	RAM.	Além	disso,	as	RAM	podem	simular	
síndromes	geriátricas	ou	precipitar	quadros	de	confusão	mental,	
incontinências	 urinária	 e	 fecal	 e	 quedas3.	 Em	geral,	 os	 princi-
pais	fatores	de	risco	para	RAM	relacionados	à	polifarmácia	são	
interações,	efeitos	colaterais,	toxicidade,	superdosagem,	intole-
rância	e	idiossincrasia10,11.	No	paciente	idoso,	as	mudanças	fisio-
lógicas	decorrentes	da	idade	avançada	modificam	a	distribuição,	
o	metabolismo	e	a	excreção	de	fármacos,	alterando	a	ação	e	a	
concentração	no	sítio	receptor	e	justificando	a	maior	probabili-
dade	de	RAM	na	senescência10,11.

Frente	aos	riscos	que	acompanham	o	uso	de	medicamentos	e	em	

especial	a	polifarmácia,	a	 farmacovigilância	 surge	como	 inter-

venção	 para	 “identificar,	 avaliar	 e	monitorar	 a	 ocorrência	 dos	

eventos	adversos	relacionados	ao	uso	de	medicamentos,	com	o	

objetivo	de	garantir	que	os	benefícios	relacionados	ao	uso	des-

tes	sejam	maiores	que	os	riscos	potenciais	por	eles	causados”8.	

Segundo	a	Organização	Mundial	da	Saúde	(OMS),	farmacovigilân-

cia	é	a	ciência	e	conjunto	de	atividades	 relativas	à	 identifica-

ção,	 avaliação,	 compreensão	 e	 prevenção	 de	 efeitos	 adversos	

ou	quaisquer	problemas	relacionados	ao	uso	de	medicamentos8.

Em	 países	 como	 os	 Estados	 Unidos,	 a	 farmacovigilância	 tem	

papel	consolidado	na	avaliação	do	 impacto	do	uso	de	medica-

mentos	no	sistema	de	saúde	local,	e	estima-se	que,	para	cada	

dólar	 gasto	 em	medicamento,	 US$	 1,33	 é	 destinado	 ao	 trata-

mento	de	eventos	adversos11.	No	Brasil,	dados	sobre	o	consumo	

de	múltiplas	drogas	por	idosos	e	suas	consequências	para	o	Sis-

tema	Único	de	Saúde	(SUS)	são	escassos,	principalmente	no	que	

se	refere	à	prevalência	de	polifarmácia	em	populações	vivendo	

fora	dos	grandes	centros	urbanos	do	eixo	Sul-Sudeste.

Neste	 contexto	 de	 incertezas,	 o	 presente	 estudo	 teve	 como	

objetivo	principal	identificar	a	prevalência	de	polifarmácia	e	a	

incidência	de	RAM	associadas	em	uma	população	de	idosos	inter-

nados	em	um	hospital	universitário	público	terciário	na	cidade	

de	Manaus,	Amazonas.

MÉTODO

Foi	desenhado	estudo	observacional,	analítico,	descritivo,	pros-

pectivo	e	quantitativo,	com	coleta	de	dados	primários	a	partir	

da	análise	dos	prontuários	de	 idosos	hospitalizados	e	de	dados	

secundários	 oriundos	 de	 notificações	 de	 farmacovigilância	 do	

Serviço	de	Vigilância	em	Saúde	e	Segurança	do	Paciente	(SVSSP)	

do	Hospital	Universitário	Getúlio	Vargas	(HUGV).

Foram	incluídos	pacientes	com	60	anos	de	idade	ou	mais,	inter-

nados	nas	enfermarias	masculina	e	feminina	de	clínica	médica,	

nos	meses	de	janeiro	a	junho	de	2018,	que	foram	acompanha-

dos	durante	o	período	de	hospitalização,	a	fim	de	se	observar	a	

presença	de	polifarmácia	e	RAM.	Os	critérios	de	exclusão	foram	

presença,	à	admissão,	de	complicações	decorrentes	do	uso	de	

medicamentos,	delirium,	insuficiência	hepática	e/ou	renal	crô-

nicas	ou	agudizadas.

Para	a	coleta	de	dados	referentes	à	prescrição	de	medicamen-

tos,	foi	preenchida	uma	ficha-protocolo	padronizada	para	ava-

liação	 de	 cada	 paciente	 incluído	 na	 pesquisa,	 na	 qual	 cons-

tavam	 informações	 de	 identificação	 do	 participante	 (nome,	

gênero,	idade	e	número	de	registro	do	prontuário),	dados	clí-

nicos	(datas	de	internação	e	alta	e	diagnósticos)	e	informações	

pertinentes	à	pesquisa,	como	quantidade	e	relação	de	todos	os	

medicamentos	em	uso,	presença	de	polifarmácia	e	descrição	de	

grupos	de	fármacos.
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A	categorização	dos	fármacos	seguiu	os	critérios	da	classificação	
Anatomical Therapeutic Chemical (ATC),	que	distingue	os	medi-
camentos	conforme	sua	atuação	nos	diversos	sistemas	orgânicos:	
aparelho	 digestivo/metabolismo,	 sangue	 e	 hematopoiéticos,	
aparelho	cardiovascular,	medicamentos	dermatológicos,	sistema	
musculoesquelético,	 anti-infecciosos	 sistêmicos,	 antineoplási-
cos/imunomoduladores,	 sistema	nervoso,	aparelho	 respiratório	
e outros12,13.

As	fichas-protocolo	foram	preenchidas	após	revisão	dos	prontu-
ários.	Dados	complementares	e	ausentes	nos	prontuários	foram	
recuperados	através	de	consulta	ao	sistema	eletrônico	de	infor-
mação	hospitalar	(Aplicativo	de	Gestão	para	Hospitais	Universi-
tários	–	AGHU)	e	de	entrevistas	direcionadas	realizadas	à	beira	
do	leito	com	o	paciente.

Após	a	coleta	dos	dados,	as	informações	obtidas	foram	armaze-
nadas	em	banco	de	dados	online	do	Google	Formulários	e	impor-
tadas	pelo	programa	Microsoft	Excel,	versão	2013.	Para	variáveis	
quantitativas	como	“idade”	e	“número	de	medicamentos	pres-
critos”,	foi	realizado	cálculo	estatístico	simples	e	os	resultados	
foram	apresentados	segundo	o	 formato	média	 (X)	±	desvio-pa-
drão	(DP).	Para	a	variável	“tempo	de	internação”	foi	calculada	
a	mediana	(em	dias).

O	 critério	 para	 a	 identificação	 de	 polifarmácia	 foi	 o	 uso	 de	
cinco	ou	mais	fármacos	concomitantemente	durante	a	admis-
são	ou	no	período	de	internação,	conforme	a	definição	de	poli-
farmácia	 mais	 utilizada	 em	 estudos	 internacionais5.	Além	 da	
prevalência	 de	polifarmácia	 (casos	 já	 existentes	 na	 admissão	
hospitalar	e	novos	casos	 identificados	a	partir	da	 internação)	
e	 da	 incidência	 de	 RAM	 (casos	 novos	 no	 período	 de	 acompa-
nhamento),	foram	quantificados	o	percentual	de	uso	de	medi-
camentos	potencialmente	 inapropriados	(MPI)	para	 idosos	e	a	
presença	de	multimorbidade.

Os	medicamentos	prescritos	foram	caracterizados	como	inapro-
priados	ou	não	com	base	nos	critérios	de	Beers-Fick,	conforme	
sua	última	atualização	em	201514,15.	Para	o	diagnóstico	de	multi-
morbidade	foi	considerada	a	presença	de	duas	ou	mais	doenças	
simultaneamente,	conforme	definição	da	OMS16.

Os	 participantes	 declararam	 sua	 anuência	 em	 participar	 do	
estudo	através	de	assinatura	de	Termo	de	Consentimento	Livre	
e	 Esclarecido	 (TCLE).	 O	 projeto	 foi	 submetido	 à	 avaliação	 do	
Comitê	 de	 Ética	 em	 Pesquisa	 (CEP)	 da	 Universidade	 Fede-
ral	 do	Amazonas	 (UFAM),	 sendo	 aprovado	 sob	 parecer	 do	 CEP	
nº	2.275.077,	de	14	de	setembro	de	2017.

RESULTADOS

Foram	acompanhados	54	pacientes	idosos	internados	nas	enfer-
marias	de	clínica	médica	do	HUGV	no	período	de	janeiro	a	junho	
de	2018.	Deste	total,	12	pacientes	foram	retirados	da	pesquisa	
por	 apresentarem:	 insuficiência	 hepática	 e/ou	 renal	 aguda	
(três	pacientes),	insuficiência	hepática	e/ou	renal	crônica	agu-
dizada	(oito	pacientes)	ou	quadro	de	delirium	à	admissão	(um	
paciente),	conforme	critérios	de	exclusão.

Dos	42	idosos	incluídos	para	seguimento	na	pesquisa,	28	(66,7%)	
eram	do	gênero	feminino	e	14	(33,3%),	do	gênero	masculino.	A	
média	de	 idade	dos	pacientes	 foi	de	73	±	8	anos.	A	população	
idosa	analisada	apresentou	um	tempo	de	 internação	médio	de	
22	±	14	dias,	sendo	a	mediana	do	tempo	de	internação,	em	dias,	
18,5.	O	tempo	mínimo	de	internação	observado	foi	de	6	dias	e	o	
tempo	máximo,	de	71	dias.	A	maioria	dos	pacientes	(35,0%)	per-
maneceu	hospitalizada	durante	10	a	19	dias	(Figura	1).

As	condições	clínicas	mais	frequentes	apresentadas	pelos	idosos	
foram:	hipertensão	arterial	sistêmica	(81,0%),	diabetes	mellitus	
tipo	2	(33,0%),	insuficiência	cardíaca	(23,0%),	demência	(19,0%),	
distúrbios	hemorrágicos	(14,0%),	quedas	e/ou	fraturas	(12,0%)	e	
arritmias	(12,0%).	Multimorbidade	foi	encontrada	em	31	(74,0%)	
casos	acompanhados.

As	principais	queixas	relatadas	pelos	pacientes	durante	a	interna-
ção	hospitalar	foram:	dispneia	(40,0%),	perda	ponderal	(38,0%),	
hiporexia/anorexia	 (33,0%),	 edema	 periférico	 (28,0%),	 astenia	
(24,0%),	distúrbios	miccionais	(24,0%),	ascite	(21,0%),	dor	torá-
cica	(21,0%),	constipação	 intestinal	 (21,0%),	tosse	(16,0%),	dor	
abdominal	(14,0%),	hemorragias	(14,0%)	e	parestesia	(14,0%).

Foi	 registrado	 um	 total	 de	 391	medicamentos	 prescritos,	 com	
média	de	9	±	4	medicamentos	por	paciente.	Todos	os	pacientes	
receberam	prescrição	de	pelo	menos	um	fármaco	e	um	paciente	
teve	 o	 máximo	 de	 19	 medicamentos	 diferentes	 prescritos.	 A	
maioria	dos	pacientes	(59,5%)	recebeu	entre	cinco	e	12	medica-
mentos	durante	a	internação.

A	Figura	2	ilustra	a	distribuição	de	idosos	por	número	de	medi-
camentos	prescritos.

Figura 1.	Distribuição	dos	idosos	internados	por	tempo	de	internação	
(dias)	no	Hospital	Universitário	Getúlio	Vargas,	2018.
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Figura 2.	Distribuição	dos	idosos	internados	no	Hospital	Universitário	
Getúlio	Vargas	por	número	de	medicamentos	prescritos,	2018.
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Foi	verificada	a	presença	de	polifarmácia	em	36	prescrições	ana-
lisadas,	ou	seja,	uma	prevalência	de	85,0%	de	polifarmácia	por	
semestre.	É	interessante	destacar	que	26	idosos	(61,9%)	já	esta-
vam	em	uso	de	polifarmácia	à	admissão	hospitalar.

Dentre	as	medicações	prescritas,	49	foram	suspensas	por	ocor-
rência	de	RAM	durante	a	internação	hospitalar,	o	que	correspon-
deu	a	uma	incidência	de	12,5%	de	RAM	no	semestre.	Os	eventos	
adversos	mais	frequentes	identificados	foram:	hipotensão	arte-
rial	(18,3%),	distúrbios	hemorrágicos	(12,2%)	e	episódios	de	hipo-
glicemia	(10,2%)	por	uso	de	anti-hipertensivos,	anticoagulantes	
e	hipoglicemiantes	orais,	 respectivamente.	Apesar	disso,	esses	
eventos	 adversos	 são	 considerados	 esperados	 para	 tais	 grupos	
farmacológicos3,4,15.

A	classe	de	fármacos	mais	prescrita,	de	acordo	com	a	classifica-
ção	ATC,	foi	a	dos	medicamentos	indicados	para	o	tratamento	de	
doenças	do	aparelho	cardiovascular,	 com	total	de	128	prescri-
ções	(32,0%),	seguida	dos	medicamentos	relacionados	ao	apare-
lho	digestivo	e	metabolismo	(Tabela	1).

Em	análise	 secundária	dos	dados	observou-se	que,	do	 total	de	
medicamentos	prescritos,	10,0%	foram	medicamentos	potencial-
mente	inapropriados	para	idosos,	segundo	os	critérios	de	Beers-
-Fick,	dos	quais	a	maior	representatividade	também	foi	de	medi-
camentos	para	o	aparelho	cardiovascular	(Tabela	2).

Observou-se	que	o	tempo	de	internação	teve	fraca	tendência	de	

correlação	positiva	com	o	número	de	medicamentos	prescritos	e,	

consequentemente,	com	a	presença	de	polifarmácia.	Já	a	média	

de	 medicamentos	 potencialmente	 inapropriados	 prescritos	 ao	

idoso	teve	correlação	diretamente	proporcional	à	polifarmácia	

(Figuras	3	e	4).

DISCUSSÃO

A	escolha	da	terapia	farmacológica	destinada	ao	paciente	idoso	

deve	ser	criteriosa	e	considerar	as	alterações	metabólicas	decor-

rentes	 da	 senescência.	A	 tendência	 mundial	 de	 prescrição	 de	

múltiplos	fármacos	à	população	 idosa	é	crescente	e	está	asso-

ciada	a	diversos	tipos	de	eventos	adversos17,18,19,20.

Um	estudo	europeu	recente	que	usou	dados	da	coorte	Survey of 

Health, Ageing, and Retirement in Europe	 (SHARE),	conduzida	

em	18	países	do	continente,	apontou	índices	de	polifarmácia	em	

idosos	europeus	que	variaram	de	26,0%	na	Suíça	a	40,0%	na	Repú-

blica	Tcheca21.	Outra	coorte	realizada	na	Suécia	demonstrou	uma	

Tabela 1.	Classes	de	fármacos	prescritos	para	idosos	hospitalizados	no	
Hospital	Universitário	Getúlio	Vargas,	2018.

Classe de fármacos (Classificação ATC) N %

Aparelho	cardiovascular 128 32,7

Aparelho	digestivo	e	metabolismo 81 20,7

Sangue	e	órgãos	hematopoiéticos 67 17,1

Sistema	nervoso 54 13,8

Anti-infeciosos	de	uso	sistêmico 27 6,9

Sistema	musculoesquelético 16 4,1

Aparelho	geniturinário 9 2,3

Aparelho	respiratório 6 1,6

Órgãos	sensitivos 3 0,8

Total 391 100,0

ATC:	Anatomical Therapeutic Chemical

Tabela 2.	Distribuição	dos	medicamentos	potencialmente	inapropriados	
prescritos	a	idosos	durante	hospitalização	no	Hospital	Universitário	
Getúlio	Vargas,	segundo	grupo	farmacológico,	2018.

Grupo farmacológico Medicamento N %

Aparelho	cardiovascular

Furosemida	 8 20,5

Digoxina 4 10,2

Propranolol 3 7,6

Aparelho	digestivo	e	
metabolismo

Omeprazol 7 17,9

Óleo	mineral 3 7,6

Glibenclamida 2 5,1

Metoclopramida 2 5,1

Dexametasona 1 2,5

Sangue	e	órgãos	
hematopoiéticos

Enoxaparina 1 2,5

Varfarina 1 2,5

Sistema	nervoso

Amitriptilina 2 5,1

Clonazepam 2 5,1

Haloperidol 2 5,1

Alprazolam 1 2,5

Total 39 100,0

Figura 3.	Relação	entre	tempo	de	internação	e	presença	de	polifarmácia	em	idosos	internados	no	Hospital	Universitário	Getúlio	Vargas,	2018.
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propensão	já	esperada	de	aumento	do	percentual	de	polifarmá-
cia	conforme	o	envelhecimento	da	população	sueca	com	índices	
de	27,0%	em	1988,	54,0%	em	2001	e	65,0%	em	200622.

No	Brasil,	uma	pesquisa	recente	de	base	populacional	no	municí-
pio	de	Florianópolis,	Santa	Catarina,	encontrou	uma	prevalência	
de	polifarmácia	em	idosos	de	32,0%	(IC95%	29,8–34,3),	com	média	
do	 uso	 de	medicamentos	 nos	 30	 dias	 prévios	 às	 entrevistas	 de	
3,8	(variando	entre	0	e	28)17.	As	variáveis	que	apresentaram	asso-
ciação	 com	 polifarmácia	 foram	 sexo	 feminino,	 idade	 avançada	
(70	a	79	anos,	IC95%	1,15–1,68;	80	anos	ou	mais,	IC95%	1,22–2,02),	
autoavaliação	 de	 saúde	 negativa,	 consulta	 médica	 nos	 últimos	
3	meses	e	internação	hospitalar	nos	últimos	6	meses17.

A	 relação	 entre	 polifarmácia	 e	 idade	 e,	 consequentemente,	 o	
aumento	 do	 risco	 de	 RAM	 em	 idosos	 está	 bem	 estabelecida	 e	
a	 correlação	 de	 RAM	 com	 a	 idade	 avançada	 é	 significativa	 ao	
menos	em	algumas	condições	clínicas18,23.	A	prevalência	de	RAM	
em	idosos	internados	em	hospitais	indianos,	por	exemplo,	variou	
de	 5,9%	 a	 6,9%23.	 Uma	 revisão	 integrativa	 de	 2016	 analisou	
47	trabalhos	que	abordaram	o	tema	e	demonstrou	a	ocorrência	
frequente	de	RAM	em	idosos,	embora	não	tenha	realizado	uma	
análise	quantitativa	da	incidência	ou	prevalência	de	RAM24.

No	presente	estudo,	a	elevada	prevalência	de	polifarmácia	obser-
vada	 em	 pacientes	 internados	 em	 hospital	 público	 terciário,	 ou	
seja,	85,0%	por	semestre	em	2018,	com	média	de	9	±	4	fármacos	por	
paciente,	é	compatível	com	dados	da	literatura	nacional	e	inter-
nacional	 e	 correlacionou-se	 diretamente	 com	RAM	 e	 associações	
medicamentosas	 inapropriadas17,18,19,20,21.	A	incidência	de	12,5%	de	
RAM	no	semestre	pode	ser	considerada	igualmente	elevada.

O	 predomínio	 de	 fármacos	 de	 ação	 no	 sistema	 cardiovascular	
prescritos	aos	 idosos	evidenciado	neste	trabalho,	quer	tenham	
sido	apropriados	ou	não,	possivelmente	reflete	a	epidemiologia	
das	 doenças	 cardiovasculares	 que,	 além	 de	 possuírem	 grande	
prevalência	na	população	geral,	tendem	a	ser	mais	frequentes	
quanto	maior	a	média	de	idade	da	população,	como	é	o	caso	da	
amostra	de	pacientes	estudados25.

Dentre	os	fármacos	considerados	como	MPI	e	que	foram	prescri-
tos	aos	idosos,	encontravam-se	medicamentos	de	uso	corriqueiro,	
como	furosemida	e	omeprazol,	mas	que,	neste	grupo	de	pacien-
tes,	devem	ser	usados	com	precaução	e	sempre	se	ponderando	o	

risco-benefício	da	utilização.	Contudo,	 como	 informações	 sobre	
os	MPI	em	idosos	são	pouco	difundidas,	é	provável	que	os	prescri-
tores	de	fato	ignorassem	o	potencial	deletério	destes	fármacos	e	
a	prescrição	dos	MPI	(ou	manutenção	daqueles	já	em	uso)	tenha	
sido	realizada	sem	o	devido	ajuste	ou	substituição	frente	ao	risco.

Embora	a	pesquisa	tenha	se	baseado	na	definição	de	polifarmá-
cia	proposta	em	publicações	 anteriores	 sobre	polifarmácia	em	
idosos,	ou	seja,	uso	concomitante	de	cinco	ou	mais	medicamen-
tos,	 não	há	 consenso	na	 literatura	 sobre	a	quantidade	de	 fár-
macos	mínima	que	determine	 seu	diagnóstico5.	 Portanto,	 caso	
fossem	considerados	critérios	mais	amplos	(duas	ou	mais	drogas,	
por	 exemplo),	 a	 prevalência	 de	 polifarmácia	 verificada	 neste	
estudo	poderia	ser	maior	e	inclusive	abranger	quase	a	totalidade	
dos	sujeitos	incluídos	na	pesquisa.

Além	 disso,	 o	 perfil	 dos	 pacientes	 observados	 caracterizou-se	
pelo	predomínio	de	multimorbidade,	identificada	em	75,0%	dos	
doentes,	outro	agravo	reconhecidamente	associado	ao	envelhe-
cimento16.	Ou	seja,	a	complexidade	dos	problemas	clínicos	e	a	
consequente	necessidade	de	múltiplas	 terapias	e	maior	 tempo	
de	internação	podem	ter	sido	determinantes	para	a	alta	vulne-
rabilidade	dos	 idosos	hospitalizados	à	polifarmácia,	bem	como	
para	a	 incidência	de	RAM	potencialmente	 fatais	 (hipotensão	e	
hemorragias)	evidenciadas	no	seguimento	dos	idosos.

É	possível	que	o	cenário	onde	a	pesquisa	foi	realizada	(hospital	
terciário	de	ensino	com	sistema	de	farmacovigilância	implantado)	
tenha	determinado	um	viés	de	seleção	para	pacientes	mais	graves	
ou	patologias	mais	complexas,	bem	como	para	o	maior	diagnós-
tico	dos	desfechos	clínicos.	No	entanto,	é	razoável	extrapolar	tais	
achados	para	idosos	em	situação	de	internação	em	hospitais	gerais	
onde,	além	do	risco	da	ocorrência	de	polifarmácia	e	de	RAM	efeti-
vamente	existir,	a	detecção	destes	agravos	pode	não	ser	efetuada	
por	carência	de	ações	permanentes	de	vigilância	em	saúde.

Estas	evidências	ressaltam	a	importância	de	uma	melhor	avalia-
ção	da	terapia	medicamentosa	destinada	a	idosos	hospitalizados,	
incluindo	medidas	de	conciliação	medicamentosa	entre	 fárma-
cos	de	uso	contínuo	domiciliar	ou	os	de	uso	hospitalar.	A	institui-
ção	da	farmacovigilância	das	drogas	prescritas	a	idosos	interna-
dos,	especialmente	nos	casos	de	múltiplas	associações,	torna-se	
indispensável	para	que	se	construa	um	plano	terapêutico	indivi-
dualizado	e	para	que	se	evitem	as	complicações	decorrentes	do	
uso	inapropriado	de	medicamentos	nesta	população	vulnerável.

CONCLUSÕES

Os	 resultados	 deste	 estudo	 revelaram	 uma	 alta	 prevalência	 de	
polifarmácia,	quando	comparada	a	estudos	nacionais e	internacio-
nais, e	uma	significativa	incidência	de	RAM	em	idosos	internados	
em	um	hospital	universitário	da	cidade	de	Manaus,	Amazonas.	A	
análise	dos	dados	quanto	ao	uso	de	medicamentos	potencialmente	
inapropriados	para	idosos	e	à	presença	de	multimorbidade	tam-
bém	sugere	uma	frequência	significativa	de	ambos.

É	necessário	identificar	os	padrões	de	prescrições	direcionadas	à	
população	idosa	internada	a	fim	de	propor	estratégias	específicas	

Figura 4.	Relação	entre	o	número	de	medicamentos	prescritos/polifarmácia	
e	a	média	do	número	de	medicamentos	inapropriados	prescritos	em	idosos	
internados	no	Hospital	Universitário	Getúlio	Vargas,	2018.
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para	o	cenário	da	polifarmácia	no	idoso.	Neste	sentido,	a	atuação	
do	farmacêutico	clínico	é	fundamental	para	a	instituição	de	conci-
liação	medicamentosa	e	de	regime	de	dosagem	individualizada	de	
medicamentos,	de	acordo	com	os	parâmetros	farmacodinâmicos	e	
farmacocinéticos	específicos	deste	perfil	populacional.

O	uso	 racional	de	medicamentos	em	 idosos	deve	 ser	obrigato-
riamente	estimulado	nas	diversas	categorias	de	assistência	hos-
pitalar,	 a	 fim	 de	 proporcionar	 a	 otimização	 da	 assistência	 ao	
paciente	idoso	internado	e	reduzir	eventos	adversos	decorrentes	
de	terapêutica	medicamentosa	inadequada.
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